Comarca da Capital - 42ª Vara Criminal
Juíza: Alessandra de Araujo Bilac Moreira Pinto
Processo nº 0499756-89.2012.8.19.0001
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Aldo Nascimento Filho e outro, imputando-lhes a prática do injusto descrito no artigo 1° da Lei 8.176/91. O presente feito se refere apenas ao acusado Aldo em razão do desmembramento ocorrido eis que o mesmo não foi encontrado. Narra a denúncia que: ´No dia 17 de novembro de 2012, por volta das 08h30min, na Rua Santa Alexandrina, em frente à casa n° 1.445, Rio Comprido, nesta Comarca, o denunciado Aldo Nascimento Filho, de forma livre e consciente, adquiriu, para revender, cinco botijões de gás GLP de 13kg, conforme laudo de exame de avaliação indireta de fls. 71, em desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei, uma vez que não tinha autorização para revenda de botijões de gás. Em data não precisada nos autos, mas por cerca de dois anos, que perduraram até o dia 17 de novembro de 2012, o denunciado Anderson Souza dos Passos, de forma livre e consciente, adquiriu, da empresa GEMAR IRMÃOS COMÉRCIO DE GÁS E TRANSPORTE LTDA botijões e cilindros de gás GLP e os revendeu aos moradores da comunidade Paula Ramos, Botafogo e Laranjeiras, sendo que, no dia 17 de novembro de 2012, foram apreendidos, em seu caminhão, trinta botijões de gás GLP de 13 kg e dois cilindros de gás GLP P/45, conforme o laudo de fls. 71, os quais adquiriu para revender, em desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei, uma vez que não tinha autorização para revenda de botijões de gás.´ A denúncia de fls. 02A/02B, veio instruída com os autos do flagrante n° 04287/2012, oriundo da 06ª DP, do qual se destacam Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02; Registro de Ocorrência de fls. 04/05, aditado às fls. 06/07; Termos de Declaração de fls. 08/13; Autos de Apreensão de fls. 30/32. Manifestação Ministerial às fls. 45 pela concessão da liberdade provisória. Decisão às fls. 46 que concedeu a liberdade provisória aos acusados. Laudo de Exame de Avaliação Indireta à fl. 71. Cota ministerial que acompanhou a denúncia à fl. 73, tendo sido oferecida a suspensão condicional do processo. A denúncia foi recebida em 02/05/2013, pela decisão de fl. 74. Manifestação da defesa do réu Anderson, informando a sua aceitação da suspensão condicional do processo às fls. 89. Resposta à acusação do acusado Anderson às fls. 91. Resposta à acusação do acusado Aldo às fls. 100/101. FAC de Anderson às fls. 112/113 e de Aldo às fls. 135/136. Audiência Especial realizada em 09/06/2014, na qual foi aceita a proposta de suspensão condicional do processo pelo réu Anderson. O réu Aldo não compareceu. Decisão às fls. 154 que decretou a revelia do réu Aldo. Audiência de instrução e julgamento realizada em 08 de setembro de 2014, na qual foram ouvidas 03 testemunhas de acusação. Decisão que determinou o desmembramento do feito com relação ao réu Aldo às fls. 193. Alegações finais do Ministério Público às fls. 194/200, requerendo a condenação do réu, na forma da denúncia. A defesa apresentou alegações finais às fls. 201/215, pugnando pela absolvição por ausência de provas e erro de tipo essencial escusável. Subsidiariamente, em caso de condenação, pugna pela aplicação da pena no mínimo legal, com as substituições cabíveis É o Relatório. Decido. Cuida-se de ação penal pública na qual se imputa ao acusado Aldo a prática do delito tipificado no art. 1° da Lei 8.176/91, por revender, sem autorização legal, botijões de gás de cozinha. Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram plenamente comprovados. A materialidade do delito é comprovada pelo Registro de Ocorrência de fls. 05/07, pelo Auto de Apreensão de fls. 39, bem como pelos depoimentos prestados, tanto em sede policial quanto em juízo sob o crivo do contraditório. A autoria restou igualmente demonstrada, tanto pela própria certeza da situação flagrancial, como também pela prova oral produzida. Ouvida em juízo, a testemunha Gerson Pires Coelho relatou ser sócio da empresa Gemar Irmãos Comércio de Gás e Transportes LTDA, e que possui autorização para revenda de gás. Disse que conhece o correu Anderson Souza de Passos, e que este trabalhava revendendo botijões de gás repassados por sua empresa, esclarecendo que não havia relação jurídica com sua empresa, que o mesmo apenas comprava os botijões e revendia. Aduziu que Anderson pegava os botijões de gás e depois pagava à empresa, como em consignação. Disse não saber dizer por quanto ele vendia os botijões para terceiros. Indagado, disse não conhecer o acusado Aldo, desconhecendo a existência da relação de revenda deste com Anderson. Por fim, disse que Anderson realizou a revenda por um curto período de tempo. Por sua vez, o Policial Militar Leonardo Junior Villela Izaias afirmou ter realizado a abordagem do réu Aldo. Revelou que encontrou aproximadamente cinco botijões de gás amarrados em um poste, em um ponto conhecido como ´curva do S´, na comunidade Paula Ramos. Disse que não havia nenhuma placa indicando a venda, mas foi informado pelos transeuntes que o acusado Aldo os vendia. Aduziu que foi até a casa do acusado, tendo sido recepcionado por ele. Disse não se recordar da mãe do acusado estar presente no local no dia dos fatos. Instado, respondeu que já conhecia o acusado Aldo em razão de ser familiar de traficantes da região, que já foram presos. Revelou não conhecer Anderson, mas que este teria comparecido na Delegacia no dia em que Aldo foi preso em flagrante. Disse ser incomum na comunidade haver botijões de gás amarrados em poste se estes não são destinados à venda. Perguntado pela defesa, disse que não viu o acusado vendendo, mas que outras pessoas informaram que ele vendia. O também Policial Militar Eduardo Santoro da Silva corroborou integralmente o depoimento de seu colega de farda. Contou que os botijões estavam presos na frente da casa do acusado, amarrado por uma corrente em um trilho de trem, que são usados para impedir a passagem de carros no local. Disse que havia cinco botijões na entrada do beco, em frente à casa do acusado. Revelou que o acusado não estava próximo aos botijões, mas que questionou a mãe dele, tendo esta afirmado que eram do mesmo. Elucidou que não questionou a transeuntes, por não ter avistado nenhum no momento dos fatos. Disse que o acusado confessou que estava vendendo e teria, inclusive, em sede policial, chamado Anderson, que era a pessoa que fornecia os botijões para revenda. Instado, respondeu ser incomum na comunidade haver botijões de gás amarrados em poste se estes não são destinados à venda. Com efeito, em análise dos depoimentos prestados, percebe-se que são firmes, coerentes e harmônicos, não apenas entre si, mas também com o alegado em sede policial (fls. 08/13). São seguros e suficientes para confirmar a acusação contida na denúncia. A alegação defensiva de arcabouço probatório insuficiente por ser a prova oral produzida testemunho quase exclusivamente policial não merece prosperar. Os policiais são agentes públicos, motivo pelo qual os atos praticados por esses gozam de presunção de legalidade. Assim é o entendimento da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: Súmula nº 70 PROCESSO PENAL - PROVA ORAL - TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL - VALIDADE ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001 (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. O réu Aldo não foi encontrado, razão pela qual foi decretada sua revelia pela decisão de fls. 154, motivo pela qual não exerceu sua autodefesa. Impende ressaltar, ainda, que em sede policial, conforme termo de fls. 10, o corréu Anderson esclareceu a dinâmica da venda de gás, relatando que repassava a Aldo os botijões para que este revendesse por R$ 40,00 (quarenta reais), cabendo ao réu Aldo o valor de R$ 9,00 (nove reais) por botijão vendido. Igualmente incabível a alegação defensiva de que o réu teria incidido em erro de tipo por acreditar que a autorização concedida ao Sr. Gerson a ele se estendia. Inicialmente, importante ressaltar que, ainda que assim o fosse, não se trataria de erro de tipo, mas erro de proibição indireto, vez que o réu estaria praticando conduta proibida pelo ordenamento jurídico acreditando estar agindo dentro da lei por se enquadrar em uma espécie de permissão. No entanto, não parece razoável a tese. O réu não possuía qualquer vínculo jurídico com a empresa que possuía autorização para venda, sendo certo que a testemunha Gerson, um dos sócios da referida, foi categórico ao afirmar que desconhecia o acusado e desconhecia que o correu Anderson tivesse algum ajudante ou que distribuísse os botijões para outra pessoa também os revender. Não é crível que o réu acreditasse estar vinculado a uma pessoa que sequer o conhecia, inexistindo qualquer relação, jurídica ou não, entre eles. Assim, entendo que o acusado Aldo, ao praticar a conduta de vender botijões de gás sem autorização, enquadrou-se no tipo previsto no artigo 1° da Lei 8.176/91. Culpável o réu, pois agiu com potencial conhecimento da ilicitude dos atos que praticava. Ausentes causas excludentes de ilicitude e culpabilidade. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar ALDO NASCIMENTO FILHO como incurso nas sanções do artigo 1° da Lei 8.176/91. Passo a fixar a pena de acordo com o disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal. 1ª. fase: A culpabilidade do acusado não excede a normalidade do tipo. Motivos, circunstâncias e consequências do delito não estão devidamente esclarecidas nos autos. O acusado não ostenta maus antecedentes. Fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de detenção. 2ª. fase: ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes. 3ª. fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena. Torno definitiva a pena encontrada, qual seja, 01 (um) ano de detenção. Considerando a quantidade de pena aplicada, bem como a primariedade do réu, o regime inicial de cumprimento de pena, de acordo com o disposto no artigo 33, § 2º., c do Código Penal será o aberto. Restando presentes os requisitos disciplinados no artigo 44 do Código Penal, procedo à substituição da pena privativa de liberdade imposta por uma restritiva de direitos, a saber: prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período da pena fixada com carga horária de 06 (seis) horas semanais, em entidade a ser indicada pela VEP. Condeno o acusado ao pagamento das despesas processuais de acordo com o disposto no artigo 804 do CPP, ficando a exigibilidade suspensa em razão da gratuidade de justiça que ora defiro. P.R.I. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo, expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se.
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